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PROJETO DE LEI Nº 01/2025 

Institui o Controle Interno do Poder 

Legislativo do 
Município de — Capitão 

Gervásio Oliveira e dá 

outras providências. 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Poder Legislativo, o
 Controle Interno da Câmara 

municipal de Capitão Gervásio Oliveira-PI, para exercer o contr
ole e a fiscalização das 

contas públicas, nos termos preconizados pelos artigos 31, 70 e 74
 da Constituição Federal 

e parégrafo único do artigo 54 da Lei Complementar nº 101, de 0
4 de maio de 2000. 

Parégrafo tnico - O Controle Interno abrangera a fiscalização de todo
s os órgãos do Poder 

Legislativo, bem como a Administração Direta, Indireta e Fundaciona
l. 

Art. 2° - Fica criado no Quadro Permanente de Pessoal do Poder L
egislativo, 01 cargo 

efetivo de Analista de Controle Interno, a ser preenchido via concu
rso publico, para ocupar 

o cargo de Controlador Interno. 

§1° - Até a realização do concurso publico, o cargo de Control
ador Interno podera ser 

preenchido em comissdo, por servidor ocupante de cargo efetivo d
o respectivo Poder. 

§2° - Caso não existam servidores efetivos, na forma do paragrafo 
anterior, o referido cargo 

poderá ser preenchido por servidor efetivo de outro órgão, independ
entemente da esfera 

de Poder. 

§3° - O ocupante do cargo de Analista de Controle Interno deve
ra possuir nivel de 

escolaridade superior, dominar os conceitos relacionados 20 controle 
interno e  atividade 

de auditoria, e demonstrar conhecimento sobre matéria orgamentaria,fina
nceira e contabil, 

além da respectiva legislação vigente, através de concurso público de
 provas ou de provas 

e titulos. 

Art. 3° - É vedada a indicação e nomeação para o exercicio de função 
ou cargo relacionado 

com o Sistema de Controle Interno, de pessoas que tenham sid
o, nos últimos05 (cinco) 

anos: 
T - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de forma 

definitiva, pelos Tribunais de 

Contas; 

11 — punidas, por decisão da qual não caiba recurso na esfera adm
inistrativa, em processo 

disciplinar, por ato lesivo ao patrimonio público, em qualquer esfe
ra de governo; 

Il — condenadas em processo por pritica de crime contra a Adm
inistragdo Publica, 

capitulado nos Titulos 1l e XI da Parte Especial do Codigo Pen
al Brasileiro, na Lei nº 

7.492, de 16 de junho de 1986, ou por ato de improbidade admini
strativa previsto na Lei 

nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
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Art. 4° - Compete ao Controle Interno: 

[ — avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execuçã
o dos 

programas de governo, bem como do orgamento do Municipio, auxil
iando em sua 

elaboração e fiscalizando sua execução; 

11 — comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e efici
ência, da 

gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, nos órgãos e entidades da 

administração municipal, bem como da aplicação das subvenções e dos recu
rsos públicos, 

por entidades de direito privado; 

TM — exercer o controle das operações de crédito e garantias, bem como dos d
ireitos e 

haveres do Município; 

TV — apojar o controle externo no exercicio de sua missão institucional; 

V — fiscalizar o cumprimento do disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000; 

VI — dar ciéncia ao Chefe do Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas de q
ualquer 

irregularidade que tomar conhecimento; 

VII — emitir Relatório sobre as contas do Poder Legislativo, que deverá ser assinado pe
lo 

Controlador Interno, assinando igualmente as demais pecas que integram os rela
torios de 

Gestão Fiscal e de contas, juntamente com o Presidente da Câmara e o Contador . 

VIIT — emitir relatério de analise de gestdo, semestralmente, deve
ndo o mesmo ser de 

responsabilidade exclusiva do Controle Interno, e encaminhado ao Tribunal de
 Contas 

do Estado do Piauí-PI. 

Art. 5° - Além dos impedimentos capitulados no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais, é vedado aos servidores com função nas atividades de Cont
role Interno 

Eexercer: 
1 —atividade político-partidária; 

11 — patrocinar causa contra a Administragdo Publica Municipal. 

Att. 6° - Nenhum processo, documento ou informação podera ser sonegado ao
s servidores 

de Controle Interno, no exercicio das atribuigdes inerentes às atividades
 de auditoria, 

fiscalização e avaliação de gestdo. 

Paragrafo único — O agente publico que, por ação ou omiss#o, causar embarago, 

constrangimento ou obstaculo à atuagdo do sistema de controle interno no desem
penho 

de suas fungdes institucionais ficard sujeito à responsabilizagdo administrativa, c
ivil e 

penal. 

Art. 7° O servidor que exercer fungdes relacionadas com o Controle Interno devera guardar
 

sigilo sobre dados e informagdes obtidas em decorréncia do exercicio de suas atribuigdes
 

e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalizagdo, utilizando-os para elaboragdo de 

relatorios e pareceres destinados aos Chefes dos Poderes Executivo ¢ Legislativ
o e ao 

Tribunal de Contas do Estado. 

Att. 8º - As despesas do Sistema de Controle Interno correrdo a conta de dotagdes proprias, 

fixadas anualmente no Orgamento Fiscal do Municipio. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi¢des em
 

contrario.
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Capitão Gervasio Oliveira-PI, 08 de agosto de 2025
. 
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